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Portaria n.o 1097/2006

de 13 de Outubro

O Decreto-Lei n.o 108/2006, de 8 de Junho, procedeu
à criação de um regime processual civil de natureza
experimental, aplicável às acções declarativas entradas,
a partir de 16 de Outubro de 2006, nos tribunais a deter-
minar por portaria.

Importa agora, em conformidade com o artigo 5.o,
regulamentar os termos da citação edital feita por publi-
cação de anúncio em página informática de acesso
público.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, e ao

abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 108/2006, de 8 de Junho, o seguinte:

Artigo 1.o

Citação edital

O anúncio previsto no n.o 1 do artigo 5.o do Decre-
to-Lei n.o 108/2006, de 8 de Junho, é publicado no sítio
da Internet de acesso público com o endereço electró-
nico http://www.tribunaisnet.mj.pt, sob a responsabili-
dade da Direcção-Geral da Administração da Justiça.

Artigo 2.o

Conteúdo do anúncio

1 — O anúncio especifica:

a) A acção para que o ausente é citado, indicando
o autor e, em substância, o seu pedido;

b) O tribunal em que o processo corre, o juízo e
a respectiva secção;

c) O prazo para defesa, a dilação e a cominação,
explicando que o prazo para defesa só começa a correr
depois de finda a dilação e que esta se conta da data
de publicação do anúncio;

d) A data de publicação.

2 — Havendo lugar a afixação de edital, o anúncio
reproduz o respectivo teor.

O Ministro da Justiça, Alberto Bernardes Costa, em
9 de Outubro de 2006.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO
RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 1098/2006
de 13 de Outubro

Pela Portaria n.o 254-GN/96, de 15 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 213/99, de 26 de Março, foi renovada
até 31 de Maio de 2006 a zona de caça associativa de
Aldeia da Ponte (processo n.o 207-DGRF), situada no
município de Sabugal, com a área de 2974 ha, e não
de 2800 ha, como é referido na Portaria n.o 213/99, de
26 de Março, válida até 31 de Maio de 2006, conces-
sionada à Associação de Caçadores da Aldeia da Ponte.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto nos artigos 37.o e 48.o, em conjugação com
o estipulado na alínea a) do artigo 40.o, no n.o 1 do
artigo 118.o e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renovável automaticamente por dois perío-
dos iguais, a concessão da zona de caça associativa de
Aldeia da Ponte (processo n.o 207-DGRF), abrangendo
vários prédios rústicos sitos nas freguesias de Aldeia
da Ponte, Forcalhos, Rebolosa e Alfaiates, município
de Sabugal, com a área de 2974 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização,
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por
planos especiais de ordenamento do território ou obti-
dos dados científicos que comprovem a incompatibili-
dade da actividade cinegética com a conservação da
natureza, até um máximo de 10 % da área total da zona
de caça.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 1 de Junho de 2006.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 29 de Setembro de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 1 de Setembro
de 2006.


